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ESTADO DE ALAGOAS

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CES

ATA DA 174ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE ALAGOAS – CES/AL DO ANO DOIS MIL E DEZESSEIS.


Aos seis dias do mês de abril de dois mil e dezesseis, às 14 horas, no Auditório da Escola Técnica de Saúde de Alagoas Professora Valéria Hora – ETSAL, situada à rua Dr. Pedro Monteiro, número trezentos e quarenta e sete, no bairro Centro, Maceió/Alagoas, realizou-se a Centésima Septuagésima Quarta Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde de Alagoas (CES/AL), que teve como pontos de pauta: ITEM 1 – Apreciação da Ata: 173ª RO; ITEM 2 – Apresentação pela Secretaria de Estado da Saúde (SESAU/AL) sobre a situação atual dos pacientes Renais Crônicos e Transplantados de Alagoas, solicitado pelo representante da Associação dos Renais Crônicos e Transplantados de Alagoas (ARCAL), José Wilton da Silva; ITEM 3 – Apresentação pelo Arcebispado da Arquidiocese de Maceió do Tema da Campanha da Fraternidade-2016 “CASA COMUM, NOSSA RESPONSABILIDADE”, cujo lema bíblico apoia-se em Amós 5,24 que diz: “Quero ver o direito brotar como fonte e correr a justiça qual riacho que não seca”, cujo objetivo é chamar atenção para a questão do saneamento básico no Brasil e sua importância para garantir desenvolvimento, saúde integral e qualidade de vida para todos, solicitado pela representante da Pastoral da Criança-Coordenação Estadual de Alagoas-CNBB, Maria Borges da Silva Rodrigues; ITEM 4 – Apresentação pela Comissão de Integração Ensino e Serviço Estadual do Plano de Educação Permanente em Saúde do Estado de Alagoas, solicitada pela representante do Sindicato dos Auxiliares e Técnicos de Enfermagem no Estado de Alagoas, Leidjane Ferreira de Melo; ITEM 5 – Informes. A reunião contou com a presença dos conselheiros titulares: Benedito Alexandre de Lisboa (SISPSEAL); Clodoaldo Ferreira da Silva (COSEMS/AL); João Luiz Alves Camurça (FUNASA); Manoela Lima Mendes (SESAU); Rosimeire Rodrigues Cavalcante (SESAU); Maria José Lúcio Oliveira (ASSISTA); Rejane Rocha Paixão e Mendes (SANTA CASA); Telma Rodrigues Albino (ADEFAL); Adailton Antônio da Silva (FEESSNE); Débora da Silva Matos (SASEAL); Francisco Renê Leite Gondim (CRF/AL); Leidjane Ferreira de Melo (SATEAL); Maurício Sarmento da Silva (SINDAS/AL); Viviane Medeiros dos Santos (CRESS/AL); Carlos de Lima Gomes (FAAPIAL); Eline Juvita de Lima (INDÍGENA); Francisco Paulo da Silva (ACORDE); Francisco Ricardo Correia Mata (CUT); Gerônimo Ferreira da Silva (AAAHD); Jadiel Brandão de Almeida Júnior (LAR EVANGÉLICO); João Ferreira Lima (FEDEFAL); José Wilton da Silva (ARCAL); Josileide Carvalho dos Santos (NESMAL); Manoel Eduardo de Oliveira (FAMECAL); Maria Borges da Silva Rodrigues (Pastoral da Criança); Maria das Graças Xavier Ribeiro (ACAL); Maria José dos Santos (CEAMI); Marlene Vieira Santos Costa (APAC); Marluce Souza de Melo (AFADM); e Wellington Diniz Machado (IEADENJ); os conselheiros suplentes: Cristina Maria Vieira Rocha (SESAU); Suely do Nascimento Silva (UFAL); Maria Alice Gomes Athayde (FASPEAL); Beneildo Pedro (SISPSEAL); Clodoaldo Vieira Guimarães (SINDAS/AL); Edilma de Albuquerque Lima Barbosa (SINMED/AL); Cícero Vieira Sampaio (Instituto Alvorada); Fernando Antônio de Souza Dórea (FAMOAL); Josenete de Souza Pimentel (CEAMI); Maria Ivanilda Marques da Silva (LAR EVANGÉLICO); a Secretaria Executiva do CES/AL: Maria Derivalda Andrade, Maria Denilda Silva de Almeida Pereira, Maria Inês Ferreira Neto Brandão, Eucênia Oliveira Alves, Jarbas Alves dos Santos, Maria de Fátima da Silva; Maurício Alves Pastor, Thâmara Moura Santos, Maria do Socorro Santos Rocha e Jonh Carlos Muniz da Silva. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, inicia a reunião dando boas vindas ao Conselheiro Benedito Alexandre de Lisboa, que se encontrava afastado por problemas de saúde. Cita um ofício direcionado à Mesa Diretora do CES/AL, de nº 25/2016, da Diretoria do Conselho Regional de Serviço Social, o qual informa que a assistente social Viviane Medeiros dos Santos, será a nova representante do referido Conselho, em substituição a assistente social Analice Dantas Santos. Informa sobre a reunião realizada em 15/04/2016, na sede do CES/AL, com a presença de conselheiros, incluindo a Mesa Diretora, equipe técnica do CES/AL, representantes da SESAU, Ministério Público Estadual, onde foram discutidos alguns pontos de pauta, deliberada na 59ª Reunião Extraordinária do CES/AL, realizada em 15 de março de 2016. Refere que houve alguns avanços nas questões solicitadas e haverá outros quando for homologado o Orçamento do Estado, uma vez que ainda estão trabalhando com 1/12 do Orçamento devido a um erro da Ata encaminhada pela Assembléia Legislativa do Estado ao Governador. Está sendo agendada reunião com o Governador, o qual já tinha se comprometido com essa reunião. A secretária informou esse agendamento para hoje, às 16 horas. Todavia, devido essa nossa Reunião Ordinária, será reagendada para sexta-feira ou segunda-feira próximas, para se discutir algumas políticas de relevância para a política de saúde no Estado. Sugeri contar com uma equipe do CES/AL, onde construirão a pauta para a referida reunião. Informa que o Conselheiro que tiver a algum ponto para discussão encaminhe ao CES/AL. O Conselheiro Benedito Alexandre de Lisboa informa que está superando o problema de saúde, que ocorreu devido a uma medicação que o mesmo estava tomando que, mesmo sendo uma coisa rara na medicina, comprometeu a sua saúde. Agradece a Deus e aos conselheiros, que torceram, através de Redes Sociais e Orações, o que facilitou sua recuperação. Diz que está retornando ao Conselho. Agradece à Santa Casa de Misericórdia de Maceió, onde teve um atendimento muito bom pelo Sistema Único de Saúde. O Conselheiro Fernando Antônio Souza Dórea refere que fez uma solicitação de Ponto de Pauta para o CES/AL, trinta dias antes, infelizmente minha solicitação não foi aceita e os três pontos de pauta foram da Mesa Diretora. E o Regimento não diz qual seria o critério para a definição dos pontos de pauta. O Presidente do CES, José Wilton da Silva, informa que, os pontos de pautas são agendados por ordem de chegada ao CES/AL. O primeiro seria do Conselheiro Wellington Diniz, mas o mesmo preferiu realizar antes uma visita às unidades 24 horas para depois colocar em pauta. Diz que o Conselheiro Fernando Dórea não oficializa, não protocola no CES/AL o ponto de pauta. Mas, encaminha mais de 100 e-mail’s, não chegando oficialmente no CES/AL. O Conselheiro Maurício Sarmento da Silva informa que a Secretária de Estado de Saúde, Rosângela Maria de Almeida Fernandes Wyszomirska, deu uma entrevista, no dia 15 de março de 2016, onde falou que realizou fracionamento de processos, que é proibido por lei, para poder atender algumas urgências. Solicita que a Mesa solicite à Secretaria de Estado da Saúde informações sobre quais os processos que foram fracionados, referidos na entrevista. A Conselheira Suely do Nascimento Silva refere que nos dias 15 e 16 do mês de abril, do corrente ano, está acontecendo uma Ciranda Internacional do Fórum Popular de Saúde, em Recife-Pe, na Universidade Federal de Pernambuco, não existindo apoio para custear as despesas. Mas, qualquer cidadão poderá participar sendo esse um evento livre. A Secretária Executiva do CES/AL, Maria Derivalda Andrade, informa que numa Reunião Ordinária foi deliberado a Formação de um Grupo de Trabalho para tratar da questão dos vetores que causam doenças, entre as quais, a microcefalia. Tendo sido encaminhado aos e-mails dos Conselheiros para que os mesmos declarassem participação. Mas, estão faltando dois representantes do gestor/prestador e um representante do trabalhador. A representante do Ministério Público Estadual, Micheline Tenório, encaminhou correspondência ao CES/AL solicitando cronograma das reuniões, que pretende participar. Refere que o Grupo de Trabalho de Saúde Mental está acontecendo, cujo cronograma será publicizado. O Conselheiro Cícero Vieira Sampaio pede um encaminhamento e solicita uma Moção de Repúdio contra a Secretaria de Estado de Saúde de Alagoas, Rosângela Maria de Almeida Fernandes Wyszomirska, a qual pronunciou a frase "famigerada casa do Controle Social" ao se referir a esse brilhante Conselho Estadual de Saúde. Não cabendo esse tratamento em relação ao CES/AL. A conselheira Viviane Medeiros dos Santos, representante do Conselho Regional do Serviço Social no CES/AL, informa que o Fórum em Defesa do SUS contra as Privatizações realizará um Ato em Defesa do SUS da lei aprovada na Assembléia Legislativa, a qual convida os conselheiros. O Conselheiro Tony Cloves Pereira solicita questão de ordem e sugere colocar em votação a proposta da Moção de Repúdio proposta pelo Conselheiro Cícero Vieira.  O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, solicita paciência ao mesmo, considerando que ouvirá os outros encaminhamentos para, em seguida, colocar em votação a referida Moção. O Conselheiro Mauricio Sarmento da Silva informa sobre a greve dos Agentes Comunitários de Saúde, desde o dia 28 de março, devido ao descaso do Prefeito de Maceió com os citados Agentes. Refere que está distribuindo uma Carta sobre a situação. A Conselheira Marluce Souza de Melo disse que haverá uma Reunião Extraordinária no Conselho Municipal de Saúde de Maceió, em 29 de abril do ano corrente, para tratar da questão de Saúde Mental. O Conselheiro Fernando Antônio Souza Dórea cita que comunicou, por e-mail, o falecimento de um cidadão em União dos Palmares, onde o Hospital São Vicente de Paulo não realizou o atendimento ao mesmo devido a falta de dois médicos plantonistas que não compareceram decorrente da falta do repasse dos recursos de Estado para o citado Hospital. Os demais profissionais, como enfermeiros, e equipe, também não estão indo trabalhar. O mencionado cidadão foi encaminhado, então, para Murici e veio a falecer. O Conselheiro Fernando Antônio Souza Dórea pede ao CES/AL para ir ao município de União dos Palmares verificar a questão e menciona a audiência onde a família propôs a discussão da situação do falecimento do referido cidadão. Solicita que seja apreciada sua solicitação para que o CES/AL dê apoio à população de União dos Palmares. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, refere que existe uma Comissão que está trabalhando essa problemática de União dos Palmares, que está difícil. Reconhece a importância da discussão. Elogia a iniciativa do Conselheiro Antônio Fernando Dórea no que se refere a essa construção. O Conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva informa que a Comissão de Legislação e Normas possui três pontos de pautas aprovados no ano passado, solicitando que o Presidente e a assessoria técnica da Comissão observem os referidos pontos de pauta, considerando que desde o ano passado está aguardando para apresentar o trabalho realizado pela Comissão de Legislação e Normas. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, parabeniza os Conselheiros Maurício Sarmento e Clodoaldo pela luta em favor da situação dos Agentes de Saúde, sendo essa uma luta justa pelos direitos. Diz que o gestor teria o dever de atendimento à categoria pela importância principalmente no momento atual. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, encaminha a solicitação de Moção de Repúdio do Conselheiro Cícero Vieira Sampaio. A Secretária Adjunta da SESAU/AL, Rosimeire Rodrigues Cavalcanti, refere que quando se tira a frase do contexto ela apresenta outro sentido. Diz que, há mais ou menos dois anos, existe uma questão com a Casa que abriga o Conselho, devido a um não entendimento entre o dono da casa, a SEINFRA e a Procuradoria Geral do Estado, apenas essa semana o Processo foi resolvido. Salienta que,quando a Secretária de Estado da Saúde referiu-se à famigerada Casa não estava se referindo ao CES/AL, aos habitantes da Casa, mas aos problemas que a Casa tem dado para serem resolvidos. O conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva salienta que, é natural às vezes cometermos erros. Mas, questiona se a mesma pediu desculpas ou se alguém a alertou sobre o fato. Foi respondido que ninguém questionou no momento. O Conselheiro João Luiz Alves Camurça referiu que entenderam que o termo "famigerado" não se referia ao Conselho. Mas, ao imóvel onde funciona o Conselho. O Conselheiro acrescenta que se existe esse transtorno é porque a Gestão deu causa, atrasando os meses de aluguéis. A Secretária Adjunta informa que também não há o débito com a quantidade dos aluguéis referidos pelo proprietário. A Conselheira Débora da Silva Matos refere que houve a reunião com a intermediação do Ministério Público Estadual, como o Pleno deliberou. Nesse contexto, todas as partes estão "melindradas", embora apostando no sucesso das negociações, dentro de um prazo. Portanto, devemos ter uma margem de compreensão no que se refere ao termo ter sido em relação ao imóvel. Diz que não estava na reunião, fazendo dela a fala do Conselheiro Gerônimo. Considerando isso, solicita aguardar o sucesso das negociações, uma vez que adjetivou o termo a Casa. O Conselheiro Maurício Sarmento da Silva solicita que a Secretária de Saúde encaminhe a esse Conselho uma retratação explicativa sobre o fato. A Conselheira Débora da Silva Matos diz que entendeu que a Secretária Adjunta presente já deu esse esclarecimento. O Conselheiro Benedito Alexandre de Lisboa ressaltou que é preciso ter serenidade. Isso não é bom para uma gestora, se é que ela disse, e se disse repudia. Todavia, a representante da Secretária presente fez suas ponderações. No momento, temos que "colocar a casa em ordem e seguir em frente". Se o canal está aberto para o Conselho andar, temos que seguir. Refere que o Conselho precisa é de informações, de intercâmbio, alegando que o Conselho se encontra "parado". O Conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva parabeniza o Conselheiro Cícero, que construiu uma proposta juntamente com o Conselheiro Maurício. O Conselheiro Francisco Ricardo Correia Mata diz que não é a primeira vez que, enquanto gestora maior da pasta, A Secretária de Estado da Saúde utiliza-se de termo equivocado. Diz que ocorreu uma agressão. O termo foi em relação à casa que pode ser também em relação aos seus utilitários. O Presidente do CES, José Wilton da Silva, informa que, estamos passando por momento difícil, o que considera a reunião citada um avanço. Diz que nosso objetivo é tentar resolver da melhor forma possível. Na ocasião, havia uns vinte Conselheiros, onde não houve a pronúncia sobre o termo, apenas a dele mesmo que citou "abençoada Casa". O Presidente do CES, José Wilton da Silva, encaminha para votação que a Secretária esclareça o termo, encaminhando as justificativas necessárias sobre o mesmo. Foi aprovado por unanimidade. A seguir, coloca para apreciação a Ata da 173ª RO (ITEM 1), a qual foi aprovada por maioria dos presentes, com abstenções. O Conselheiro Maurício Sarmento da Silva coloca para esclarecimento sobre o consenso na reunião da Comissão de Legislação e Normas, de que as atas que fossem submetidos ao Pleno para votação fossem realizadas cópias impressas porque não há muito tempo para lê-las e durante a reunião poderia fazê-lo. Alega que, em anos anteriores, as Atas eram impressas e entregues no Pleno. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, informa que não houve recursos suficientes para encaminhamento às instituições representativas do CES/AL. O Presidente do CES, José Wilton da Silva, convida a Secretaria de Estado da Saúde para apresentação do próximo Ponto de Pauta: ITEM 2 – Apresentação pela Secretaria de Estado da Saúde (SESAU/AL) sobre a situação atual dos pacientes Renais Crônicos e Transplantados de Alagoas, solicitado pelo representante da Associação dos Renais Crônicos e Transplantados de Alagoas (ARCAL), José Wilton da Silva. Inicialmente a Srª Josefa Cláudia, assessora técnica da SESAU/AL, saúda a Mesa e inicia a apresentação citando os municípios prestadores dos serviços de terapia renal no Estado, como Maceió, com seis prestadores, com 177 máquinas funcionando, São Miguel dos Campos tem 24 máquinas, com 16 sem funcionamento.Arapiraca tem 55 máquinas todas funcionando e Palmeira dos Índios possui 24 máquinas. Cita as portarias que contemplam os recursos financeiros, cujo teto financeiro é distribuído entre os prestadores. Mas, são insuficientes. Essas Portarias são avaliadas a cada três meses pela SESAU/AL. Em Maceió, alguns prestadores realizam três turnos. A SESAU/AL é a norteadora e parceira dos prestadores. Algumas estratégias serão firmadas, sendo necessário, em Maceió, aumento do teto financeiro. Encontra-se contemplado no PES 2016-2019, a ampliação de quatro hospitais regionais para Delmiro Gouveia, Porto Calvo, União dos Palmares e Viçosa, onde serão ampliados leitos e terão o serviço para hemodiálise. Eles trabalharão de acordo com a Região de Saúde. Para interlocução sobre transplante Renal, convida a Drª Carmem Alice de Assis Dantas, Coordenadora da Central de Transplantes de Alagoas - SESAU, que saúda a todos, refere que assumiu recente, em 20 de março, a coordenação da Central de Transplantes. Em Maceió, as unidades de referência são a Santa Casa de Misericórdia de Maceió, o Hospital do Açúcar e, em Arapiraca, o Hospital Chama. Há dificuldades a serem enfrentadas, entre as quais as relacionadas à NHA molecular. Houve um acidente no HEMOAL, no ano anterior. Quando for realizar o transplante, tem que verificar se o paciente é compatível para não haver rejeição dos rins. Atualmente, o exame está sendo realizado em Goiânia. Estão se buscando parcerias com laboratórios. Quando é aberto o protocolo de morte encefálica. Salienta que, estão sendo capacitados os hospitais de Maceió e no interior do Estado para as providências necessárias. Em São Miguel dos Campos está sendo diligenciado para a realização de transplante também. O Presidente do CES, José Wilton da Silva, refere que foi convidado os Centros transplantadores, apenas encontrando-se presente o Hospital Chama de Arapiraca, cuja assistente social enfatizou que há uma preocupação quando se refere à ampliação dos serviços. Atualmente, o Hospital Chama está com quase trezentos pacientes dialisando. Refere falta de medicamentos, que deveriam ser comprados pelo Estado, mas não estão sendo disponibilizados, causando sérios problemas aos pacientes. A proposta de ampliar os serviços tem que levar em conta o atendimento aos serviços que já existem, o que não está ocorrendo. Em relação ao HLA, ainda consegue identificar doadores compatíveis. Mas, e os transplantes?! Que é dos transplantes?! Os pacientes estão migrando para o Recife-Pernambuco. Cadê a equipe captadora desses órgãos que não estão nos hospitais?! Precisamos de treinamento dos Centros Transplantadores. Os pacientes estão começando a apresentar deformação física por falta da medicação. Há uma lista ativa de pacientes renais. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, informa que foi solicitada a presença dos Centros Transplantadores, como a Santa Casa e Hospital do Açúcar, que não compareceram. Refere que a questão dos medicamentos é uma questão séria. Desde o ano passado, está havendo dificuldade no fornecimento desses medicamentos pelo Estado, o que traz prejuízos enormes aos pacientes. A Vice-Presidente do CES/AL, Leidjane Ferreira de Melo, lamenta o quadro de hemodiálise no Estado fazendo referência a fala da assistente social do Hospital Chama, concordando que não é adequado abrir outros serviços de hemodiálise se não são dadas condições para os que já existem funcionem, fazendo-se necessário estruturar o que temos. Pergunta quantas máquinas existem que não estão fazendo uso, e que poderiam ser disponibilizadas para outros serviços, considerando que temos uma demanda reprimida. Também questiona porque alguns serviços fazem dois turnos e outros três turnos. Refere que foi divulgada na mídia a aquisição de algumas máquinas novas, pergunta onde se encontram e já estão em funcionamento?!Para a Coordenação do Central de Transplante pergunta qual o tempo do resultado do exame HLA, quando aparece um doador?! Questiona também quantos pacientes estão na lista de espera no Estado de Alagoas no que se refere aos órgãos doados no Estado?!E se há oferta dos outros órgãos, que não são doados em Alagoas, para os outros Estados?!Ressalta a necessidade de captação urgente dessa Rede. Salienta que, o Hospital Geral do Estado - HGE possui o maior potencial de captação de órgãos. Questiona o que está sendo feito com esses pacientes do HGE - em morte encefálica – para seja mantido como potencial doador e salvem muitas vidas?! Pergunta sobre a regularidade do fornecimento das medicações nesse sentido. Ressalta que, os enxertos implantados têm que ser mantidos, como sabemos. O Conselheiro Tony Cloves refere que a SESAU/AL não informou, nessa apresentação, o volume dos recursos destinados aos medicamentos. Salienta que, o HGE deveria oferecer os serviços de hemodiálise por ser Porta Aberta aos pacientes em trânsito de outros Estados, os quais se precisarem não terão um serviço de emergência. Refere que o Estado gasta sete milhões, por ano, em Tratamento Fora de Domicílio. Mas, se a SESAU/AL investisse, em média, dois ou três milhões poderia resolver muitas questões no próprio Estado. Em relação aos medicamentos, o Estado de Alagoas fez um contrato de milhões com uma empresa e faltam medicamentos no Estado de Alagoas, sendo isso uma dicotomia. Questiona por que o Estado não consegue planejar toda a compra de medicamentos, se tem todas as ferramentas para isso?! Se não consegue planejar, como está fazendo saúde pública no Estado de Alagoas?! Questiona também o Contrato da Cardiologia, que também são milhões. Mas, que não consegue fazer transplantes de coração no Estado de Alagoas. Ressalta que, todos os atendimentos são de empresa privada, e lamenta no HGE não ter disponibilizado máquinas de hemodiálise para as situações de urgências, até mesmo se necessário dentro da UTI daquela unidade. Solicita que haja uma fiscalização em todas as unidades que prestam serviço ao paciente renal, trazendo o resultado e acionando o Ministério Público e os gestores para redefinir essa política errônea. O Conselheiro Fernando Antônio Souza Dórea referiu que encontrou o Processo, onde o mesmo solicita Ponto de Pauta ao CES/AL, de 14/03/2016. Pergunta à representante da Secretária se a mesma tem a informação de quantas pessoas necessitam de hemodiálise no Estado de Alagoas. Refere à falta de acesso aos serviços e à falta de medicação, dizendo que, como cidadão, entrou com Processo no Ministério Público para acesso de uma família que está sem o atendimento adequado. Informa que já tinha entrado no CES/AL com essa solicitação, desde o ano anterior, mas que não tinha recebido resposta. Em relação à apresentação de Arapiraca, refere que não foram apresentados dados. O Conselheiro Cícero Vieira Sampaio agradece sobre a Moção, transformada em pedido de desculpas, em relação ao termo referido pela Secretária, citado anteriormente. Diz que, esteve juntamente com o Conselheiro Francisco René Gondim e a Secretária Executiva, Maria Derivalda Andrade, numa reunião no Tribunal de Contas do Estado, cuja pauta foi um Questionário do TCU, que trata da avaliação sobre Gestão e Governança em todo o Brasil. Fala da informação do TCU sobre a falta de planejamento e gestão na Politica de Saúde. Refere que o município que planeja melhor possui diferenças sobre os que não planejam, situações percebidas durante as visitas a esses entes. A Conselheira Débora da Silva Matos fala do alongamento do tempo naquele Ponto. Mas, que há uma insuficiência de dados nas apresentações ao CES/AL. Acredita que o Presidente do CES/AL, enquanto representante da Associação dos Renais Crônicos de Alagoas, deva ter dados ricos. A SESAU/AL tem que apresentar esses dados – quantitativos e qualitativos - e o Presidente da Associação dos Renais apresentar o contraponto, respondendo aos questionamentos das dificuldades e o porquê os fornecedores não estão entregando os medicamentos. O que está sendo licitado está tendo financeiro para o pagamento?! Temos que nos posicionar frente ao Ministério Público sobre essa situação. Tornar público para a sociedade sobre essas demandas Macro, inclusive solicitando o retorno da SESAU ao CES/AL sobre essas demandas. Certas matérias, quando vindas ao Plenário, têm que pensar numa estratégia de mobilização para mostrarmos nossa insatisfação quanto à falta de acompanhamento e assistência. O Conselheiro Clodoaldo Ferreira da Silva, refere alegria pelo retorno do Conselheiro Benedito Alexandre. Ressalta sobre as dificuldades, mas que precisamos encontrar a saída, priorizar. Estamos perdendo para nós mesmos quando há essa distância do Planejar. Temos que nos distanciar dessa concepção de que a saúde é um negócio. Saúde é um direito de todos e é investimento. O ano anterior foi planejado muito na CIR e a gestão está propondo a construção de hospitais, onde há dificuldade de manter os que já existem. Devemos nos existentes de forma resolutiva. Há dificuldade da atenção do paciente renal no HGE. Devemos priorizar esses pacientes renais, que estão morrendo. Essas nomenclaturas de pacientes renais ou de quimioterapia serem “pacientes terminais” tem que acabar. São pacientes com direitos. Precisamos brigar juntos no Governador e no Ministério. O Conselheiro Maurício Sarmento da Silva informa que acompanhou uma visita do Presidente do CES/AL à Defensoria Pública do Estado - DPE para tratar, pelo Conselho Municipal de Saúde, sobre a questão da hemodiálise. Naquela ocasião, estavam presentes algumas instituições de serviços, onde foram apresentados alguns números e serviu para a Ação que a DPE moveria contra o Município de Maceió por não prestar serviços de qualidade. Precisamos debater com a presença dessas instituições. Devemos levar esse encaminhamento para a Comissão de Ação à Saúde e Recursos Humanos, conjuntamente com os prestadores de serviços aos Renais, e trazer maior subsídio ao CES/AL. Cita que, na reunião com a DPE, foi dito que o número de pacientes era superior ao número de máquinas e que o município de Maceió não estava regularmente pagando aos prestadores. O Presidente do CES/AL solicitou às considerações finas às palestrantes. Érika Graciene, assistente social do Hospital Chama – Arapiraca, cita que, em relação à demanda no Hospital Chama, se o paciente chegar à necessidade de alta complexidade não ficará uma demanda reprimida. Ele terá o atendimento. No que se refere ao trabalho preventivo, são realizadas atividades com população adulta e jovem, não havendo também demanda reprimida. Há necessidade de informar posteriormente, mais dados sobre a quantidade de pacientes que estão em hemodiálise, medicamentos, demandas para o Tratamento Fora de Domicílio. Faz referência à fala do Conselheiro Tony Cloves, que poderíamos colocar mais recursos nos serviços do Estado para diminuir as demandas ao Tratamento Fora do Domicílio. Salienta que, no TFD se paga os recursos, mas os mesmos não sabem se deslocar em outro estado, o que dificulta. A palestrante Eliane responde dizendo que, realmente a maioria dos prestadores de serviços aos pacientes renais é de Maceió. Refere que é da gestão municipal e os dados que têm são de Maceió. Coloca-se à disposição da Associação dos Renais Crônicos para que consigam mais dados, uma vez que o que possuem são informações de prestadores. Sugere que convidem os Prestadores de Maceió, que possuem mais informações. No que se refere à quantidade de máquinas disponíveis, informa que as máquinas de São Miguel dos Campos estão paradas porque precisam tanto de estrutura física, como profissionais suficientes para atender essa demanda. Essa foi a informação que recebeu do gestor. Não adianta, portanto, adquirir novos equipamentos se não tem como operá-los. O Hospital Universitário possui sete máquinas funcionando e possui vinte e oito vagas por dia. Há seis prestadores em Maceió, com o total de cento e setenta e sete máquinas funcionando. O acompanhamento dos transplantados é realizado pelos hospitais que realizou o transplante. Demais informações, irão procurar a Associação dos Renais Crônicos para tal, uma vez que só possuem informações repassadas pelos prestadores, no momento. A palestrante Carmem Alice de Assis informa que atualmente estão indo a todos os hospitais de Maceió para capacitar as equipes. Já capacitaram toda a equipe do Hospital Unimed e da Santa Casa de Misericórdia. Irão a todos de Maceió e irão também a Arapiraca. Atualmente, há na fila de espera para transplante, sendo de coração: três pacientes; para Renal: nove pacientes; para córnea: cento e vinte e seis. Quando se consegue a autorização da família, há a dificuldade de alto número de pacientes contra indicados para a doação - com sorologia positiva. O tempo de HLA são seis horas. Não são feitas aqui. Há três horas de vôo. Quando chegam ao destino, encaminha o resultado via fax.  A Vice-Presidente do CES/AL, Leidjane Ferreira de Melo, informa que, aguardando transplante, tem conhecimento de que é mais de mil pacientes, o que contraria a informação da palestrante. Todos sabem da luta em relação a essa Política de Transplante no Estado de Alagoas. Sugere que se realize um encaminhamento para que essa Política funcione. Refere que, em relação ao Tratamento Fora de Domicílio, o Grupo de Trabalho - TFD está concluindo o trabalho. Sugere como encaminhamento, que Conselheiros do CES/AL, juntamente com a Central de Transplante, visitassem alguns serviços de outros Estados que funcionam bem, a exemplo do Hospital dos Rins, em São Paulo. Solicita que a Central de Transplantes encaminhe ao CES/AL, o número de pacientes em hemodiálise, o quantidade de pacientes que aguardam transplantes, por órgão a ser transplantado, e as unidades que foram capacitadas e as que serão capacitadas. A Secretária Adjunta da SESAU/AL, Rosimeire Rodrigues Cavalcanti, informa que, a atual gestão da SESAU/AL encontrou um problema sério de desabastecimento e muitos débitos a pagar. Refere que a SESAU/AL tinha sua própria Comissão de Licitação. Todavia, a AMGESP começou a assumir a licitação de todo o Estado, o que criou dificuldades. Houve menos licitações do que 2014. Quando utilizam a Ata de preços, muitos fornecedores também não aderem à ata porque os preços ficam baixos. Os medicamentos quando comprados emergencialmente, na ocasião da entrega, alegam que não fornecem porque o preço não seria mais aquele que fora acordado. A SESAU/AL está encaminhando essas questões para fornecerem sob ordem judicial. Em relação ao número de hemodiálise, não há uma demanda reprimida. Os serviços atendem o que foi acordado com eles. Irão descentralizar os serviços de hemodiálise para facilitar o acesso. Foram analisados para essa descentralização, os extremos das Regiões: Delmiro Gouveia, Porto Calvo, União dos Palmares e Viçosa, para melhorarem o acesso. Em relação às máquinas que chegaram, há duas no HGE, para estabilizar; sendo colocadas mais quatro; duas na Unidade de Emergência Doutor Daniel Houly - Arapiraca, que também estabilizarão os pacientes em situação de emergência. Há programação anual, com estimativa de pacientes que precisam da medicação, o que dificultou foi a questão das licitações, o que estão tentando resolver judicialmente. A Vice-Presidente do CES/AL, Leidjane Ferreira de Melo, explica ao Conselheiro Tony Cloves sobre o paciente em trânsito, que é atendido no próprio serviço referenciado - o qual é comunicado em data anterior à viagem para aquela determinada localidade, e o paciente acometido de intercorrências, que é atendido nas emergências, que possuem o serviço. O Conselheiro Tony Cloves refere que São Miguel dos Campos é muito próximo da Capital – a qual possui prestadores. Salienta que, há municípios mais distantes que poderiam ter sido priorizados por estarem desprovidos desses serviços, como no alto sertão. Ressalta a importância da informação de capacitação sobre transplantes aos acadêmicos, o que poderia ser matéria obrigatória nas academias. Salienta que, há equipes captadoras de fígado no Estado. Mas, é ofertado a nível de Brasil. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, salienta a necessidade de discussão da matéria em Comissões, em Câmara Técnica, considerando que no Plenário não é possível o estudo, o diálogo aprofundado das questões apresentadas. Referindo-se a proposta da Conselheira Débora Matos, responde que já está judicializando a questão dos medicamentos dos Renais. No que se refere aos Serviços de Hemodiálise, já existe uma Comissão discutindo no Conselho Municipal de Saúde sobre isso, que integra Conselheiros Municipais e os Serviços, já tendo diversos relatórios. Ao nível de Estado, é importante a discussão porque envolve os municípios, a descentralização, entre outros. Havendo a necessidade de ir para a Comissão de Ação à Saúde, contribuindo também outros Conselheiros para realizar o mapeamento, atualizar a demanda. Cita o encaminhamento de criação de uma agenda com a Comissão de Ação à Saúde, outros Conselheiros interessados, e outros atores, para atualização dos dados e colocar a Câmara Técnica de Nefrologia em funcionamento, já existindo no CES/AL diversos documentos, precisando atualizar. Existe um documento aprovado no CES/AL para instituição da Câmara Técnica, precisando atualizar publicando seus membros em diário oficial, após deliberação do Pleno, para que possamos avançar na Política dos Renais Crônicos. A Conselheira Rejane Rocha Paixão e Mendes parabeniza o corpo técnico da SESAU/AL. Ressalta que, para chegar a Renal Crônico passa-se pelo processo de hipertensão e diabetes. Lamenta não ter no Plenário esses pacientes, não ter a Associação dos Renais Crônicos ter trazido os seus Associados e a Associação dos Diabéticos não ter trazido também os seus para trabalhar essa questão. Sugere a estruturação de um Seminário entre as duas Associações para ver alguns encaminhamentos e até a questão judicial. Coloca-se à disposição para a proposta. O Conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva refere sobre o VII Seminário Alagoano de Diabetes, que será realizado em 12 de maio do corrente ano, às 830’, na sede da Secretaria Municipal de Saúde de Maceió, para o qual convida os Conselheiros. Prosseguindo, coloca-se em processo de votação, a proposta acima referida, foi aprovada pela maioria presente. Refere que a proposta da vice-presidente Leidjane Ferreira está contemplada na proposta; ou seja, que se conheçam alguns Estados de referência na questão em análise. A conselheira Débora da Silva Matos solicita questão de ordem e pergunta se a proposta dela encontra-se contemplada, no que se refere à questão do medicamento, o que considera ser emergencial no momento, considerando o desabastecimento. Uma das medidas imediatas, portanto, cabe uma posição do CES/AL, que deverá representar ao Ministério Público a situação desse desabastecimento. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, informa que já está judicializado, restando a Comissão, a ser formado, colocar como prioridade a questão dos medicamentos. A Vice-Presidente do CES/AL, Leidjane Ferreira de Melo, contribuindo com a fala da Conselheira Débora Matos, solicita que se tome uma posição a nível de Conselho. O Presidente do CES/AL informou que, se possível, a Comissão já se reunirá na próxima semana, priorizando a questão da falta de medicamentos. Iniciou o processo de votação, o que foi aprovado por unanimidade. Agradece a todos os palestrantes. Iniciando o próximo Ponto de Pauta ITEM 3 – Apresentação pelo Arcebispado da Arquidiocese de Maceió do Tema da Campanha da Fraternidade-2016 “CASA COMUM, NOSSA RESPONSABILIDADE”, cujo lema bíblico apoia-se em Amós 5,24 que diz: “Quero ver o direito brotar como fonte e correr a justiça qual riacho que não seca”, cujo objetivo é chamar atenção para a questão do saneamento básico no Brasil e sua importância para garantir desenvolvimento, saúde integral e qualidade de vida para todos, solicitado pela representante da Pastoral da Criança-Coordenação Estadual de Alagoas - CNBB, Maria Borges da Silva Rodrigues. Convida o Sr. Ricardo Vieira, superintendente da Companhia de Saneamento de Alagoas - CASAL, para fazer parte da Mesa. A autora do Ponto de Pauta refere que foi convidada a Arquidiocese, mas que também faz parte da mesma, enquanto Pastoral da Criança. Informa que a Campanha trata de um assunto de grande relevância para o país, cujo tema: “CASA COMUM, NOSSA RESPONSABILIDADE”, o que significa que temos muitos problemas em relação à agua e ao saneamento básico. A Pastoral da Criança atua em 70 municípios para que todos tenham vida, e vida em abundância. Para isso é preciso ter condições dignas de água e saneamento. Para iniciar a explicitação do tema, também pela CASAL, pergunta o que a instituição possibilita no geral. O Sr. Ricardo Vieira inicia falado sobre a questão do saneamento. Começa conceituando saneamento, o que é toda e qualquer atividade que torna o ambiente são que não seja agressivo para não adoecer, tendo um conjunto de condições para termos uma vida feliz, entre os quais, o controle dos vetores, do barulho, buzina, fumaça. A lei 11.445/2007 define o que é o saneamento básico, escolhendo quatro atividades: o abastecimento de água, o controle sanitário, o controle dos resíduos sólidos e a drenagem urbana. Esgotamento Sanitário é uma das atividades do Saneamento Básico. Dessas quatro atividades, a CASAL cuida da água e do esgoto. Apenas os municípios assinam um contrato de prestação de serviços - contratos de programa - autorizando a CASAL a operar o serviço nos municípios. A CASAL é uma empresa pública, não sendo funcionários públicos e sim empregados. Executa, em nome dos municípios, o serviço público. Todos os recursos que são operados são oriundos das contas dos usuários. A CASAL paga os impostos ao Estado. Os investimentos, a ampliação dos serviços, o Estado assume. A manutenção é pela CASAL. Toda água é passível de gestão. Existem Comitês que administram essas águas. O que a CASAL faz é cobrar o serviço. Utiliza a água e cobra pela medição da água que o cliente utilizou. O negócio da CASAL é saúde, conforto, segurança (mantendo a qualidade da água dentro dos limites permitidos).  Há uma luta permanente para manter a qualidade dos serviços. Agradece o convite e coloca-se à disposição. O Conselheiro Tony Cloves ressalta que, metade da água vem do Rio São Francisco, mas que não tem saneamento básico. O Sr. Ricardo Vieira informa que 52% dos municípios alagoanos recebem água do Rio São Francisco. O Conselheiro Tony Cloves continua a fala, perguntando o que é necessário para fazer o saneamento básico nos municípios e qual a capacidade da empresa CASAL de enfrentar esse problema, que considera crônico. O Sr. Ricardo Vieira informa que, em 2010, a ANA - Agência Nacional de Águas - emitiu um ATLAS, que está disponível na internet, informando o investimento necessário. Em Alagoas, está no ATLAS, os recursos necessários dos municípios de Alagoas era na ordem de quinhentos milhões de reais. Parece muito dinheiro. Mas, já gastamos no canal do sertão, três bilhões, o qual atende de forma muito discreta. Para atender é necessário outro dinheiro, partindo do canal do sertão. Não podemos confundir recursos hídricos - que são administrados pela Secretaria Municipal de Recursos Hídricos e Meio Ambiente. A CASAL administra a gestão da água, que é a água em si, através das Agências de Bacia, que édo poder público, o que é realizado através de outorgas (autorização de uso) - estadual ou federal. A outra questão é o serviço de entrega da água na casa das pessoas, que é municipal. Quando a CASAL quer abastecer determinada cidade, solicita a outorga da retirada e a secretaria concede e cobra para isso. A CASAL não faz investimento, apenas opera e mantém o Sistema. Todo o investimento é feito pela SEINFRA, pelo governo do Estado. Em relação aos surtos de diarréias, como aconteceu em um município, muitos utilizaram as águas de forma alternativa. A Superintendente de Vigilância à Saúde da SESAU/AL, Cristina Rocha, informa que tem um setor, dentro da SESAU/AL, que trabalha a qualidade da água para o consumo humano. E a CASAL é parceira porque entrega a água e a SESAU/AL monitora a qualidade. A população acessa mecanismos alternativos porque a água falta, não estando disponível. Sugere que o CES/AL chame a Educação de Vigilância em Saúde para que tenhamos mais detalhes em relação à qualidade da água para o consumo de água em Alagoas. Todos os anos, há surtos de diarréia, principalmente na região do Sertão, e, mesmo com toda a estrutura da CASAL, há muita intermitência, há distribuição de hipoclorito. Muitas vezes, a água sai da estação de tratamento com qualidade. Mas, por questões outras, chega para as residências, sem essa qualidade. E a questão da intermitência tem tudo a ver com os vetores da dengue, ZICA e Chikungunya porque a população precisa de alternativas para o armazenamento da água, não fazendo, muitas vezes, com a qualidade devida. O Conselheiro Fernando Antônio Souza Dórea lamenta que a igreja não esteja presente para apresentar a Campanha da Fraternidade. Questiona qual o problema com o canal do sertão, uma vez que 30% já estão construídos e não chega água para a população; assim como, do Riacho Salgadinho. Pergunta também qual o porquê da água não chegar para toda a população do tabuleiro. O Conselheiro Cícero Vieira Sampaio pergunta qual são os projetos da CASAL para o Village I, II, Graciliano Ramos, uma vez que não há sistema de saneamento básico. O Conselheiro João Luiz Alves Camurça questiona o porquê a CASAL não fazer investimentos, uma vez que quem recebe pelo serviço de entrega dos usuários é a CASAL. Em resposta aos questionamentos, o Sr. Ricardo Vieira refere que o Canal do Sertão é um investimento do governo do Estado. A CASAL é usuária. Para uma pessoa viver de forma confortável, no que se refere a água, são necessárias, cento e cinquenta litros de água por dia. Se considerar todo o sertão, serão necessários de 2,0 ou 2,5 metros cúbicos por segundo, o que se gasta com a grande Maceió. O Canal do Sertão foi construído para trinta e dois metros cúbicos por segundo, então fica evidente que esse Canal não vai abastecer ninguém. O objetivo do Canal é irrigação, é agricultura. A CASAL precisa da informação de quem é, quanto irá gerar. Ainda não está definido o modelo de gestão e os preços que será praticado. O governo do Estado ainda está estudando. O Riacho Salgadinho é um problema que merece uma conversa mais longa. Saneamento básico é executar uma série de atividades que permitam o ambiente são.  Todavia, o fundamental de todos é a urbanização. Tem que haver acesso ao caminhão do lixo, à ambulância, aos serviços públicos. No vale do Salgadinho tem canos de água passando por cima das casas porque não tem local por onde passar. Não tem condições de fazer esgoto desse jeito. Por isso, a questão do riacho Salgadinho é sério, onde os governos do Estado e Federal precisam investir muito. Em relação ao Tabuleiro e Benedito Bentes, o governo Federal lançou as Parcerias Públicos Privadas - PPP's - as quais executam os serviços, operam durante trinta anos, retiram o dela. Existem três assinadas em Alagoas: a de Arapiraca, a de Tabuleiro, que abrange também Benedito Bentes, onde será executado esgotamento sanitário, sendo construídos mais duas estações grandes, redes coletoras, etc.Estão realizando os projetos topográficos. Há outra que abrange do Quartel 59 ao Canaã, onde serão trabalhados os esgotos. Iremos para quase 90% da grande Maceió. O Custo do Esgoto é uma porcentagem da tarifa. Após, inicia explicações sobre a relação do acesso à água pelas residências e do esgoto sanitário - retorno da água. Informa que esse retorno determina um custo adicional ao serviço. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, comunica que o Ponto de Pauta ITEM 4 – Apresentação pela Comissão de Integração Ensino e Serviço-Estadual do Plano de Educação Permanente em Saúde do Estado de Alagoas, solicitada pela representante do Sindicato dos Auxiliares e Técnicos de Enfermagem no Estado de Alagoas no CES/AL, Leidjane Ferreira de Melo, foi prejudicado, pela questão da hora, o qual passará para uma reunião extraordinária no dia 20 de abril, no mínimo com três pontos de Pauta. E para o mês de maio, discutirá com a gestão, para ser integral, considerando que entraremos no processo eleitoral do CED/AL. Informa que irão se organizar para ir à UPA de Palmeira.Agradece aos palestrantes e a presença de todos, encerrando a reunião. E eu, Maria Derivalda Andrade, Secretária Executiva do CES/AL, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada deverá ser assinada pelos conselheiros presentes. Maceió, 06 de abril de 2016.
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